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1. INTRODUÇÃO 

 A partir de 02 de abril de 2023 passa a vigorar, exclusivamente, a nova Lei de 

Licitações nº 14.133/2021, a qual inaugura um novo regime jurídico para contratações na 

Administração Pública.  

 A Administração Pública tem como motivação a busca por uma gestão eficiente, de 

modo a satisfazer as necessidades da população em geral, pelo menor custo possível. Em 

razão disso, a seleção da melhor proposta por meio de um processo licitatório. 

Destaca-se que entre os principais objetivos do certame licitatório está a necessidade 

de garantir a isonomia entre os participantes, de modo que todos possam ter a oportunidade de 

contratar com o ente público, além da instauração de um procedimento de competição visando 

a celebração do melhor contrato possível para a Administração, evitando, desta forma, 

desperdício dos recursos públicos. 

 O primeiro texto considerado o marco licitatório no Brasil foi o Decreto 2.926/1872, 

promulgado na época do Brasil Imperial, com apenas 39 artigos, que regulamentava as 

arrematações dos serviços a cargo do então Ministério da Agricultura, Comércio e Obras 

Públicas. Referido ato estabelecia as regras quanto ao procedimento, tendo como foco 

principal as obras públicas.  

 Com o advento do Código de Contabilidade da União, por meio do Decreto nº 

4.536/1922, nasce de forma mais precisa o que chamamos de “procedimento licitatório”, no 

qual apresentava como uma das características o estabelecimento de condição para o empenho 

da despesa a assinatura do contrato e realização de concorrência pública ou administrativa. 

 O termo “licitação” já estava incorporado no período da ditadura militar e, com a 

edição do Decreto-Lei 200/1967, foram estabelecidas mudanças na política de compras e 

contratações, com a incorporação das modalidades concorrência, tomada de preços e o 

convite como procedimentos necessários à prévia contratação de serviços e aquisição de bens 

e produtos pela Administração. 

 Com a restauração da democracia, um diploma legal exclusivo com normas gerais 

sobre licitações e contratos é concebido com a edição do Decreto-Lei 2.300/1986, que passa a 

dispor expressamente que “a licitação destina-se a selecionar a proposta mais vantajosa para 

Administração.” 



 Após a Constituição de 1988 determinar entre as competências privativas da União a 

de legislar sobre normas gerais que versem sobre as contratações públicas na esfera de todos 

os entes da federação, criou-se a Lei 8.666/1993 a qual estabeleceu as normas gerais para 

licitações e contratos no âmbito da Administração Pública. Ainda sobre o assunto licitação, 

citam-se também as leis n° 10.520/2002 e n° 12.462/2011, que tratam, respectivamente, da 

Lei do Pregão e da Lei do Regime Diferenciado de Contratações (RDC). 

 No entanto, com o passar dos anos, vislumbrou-se a necessidade de “modernizar” e 

“unificar” referidas Leis, razão pela qual se iniciaram estudos para atualizar o então 

regulamento para as contratações na esfera pública. 

Após muitos embates envolvendo o tema, finalmente, em 1º de abril de 2021 foi 

promulgada a Lei nº 14.133/2021, nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, com 

vigência a partir da data da publicação, vindo a substituir as leis 8.666/1993, 10.520/2002 e 

12.462/2013.  

Em que pese já estar em vigor a nova lei de licitações, foi dada a opção ao agente 

público, por meio do art. 191 da Lei nº 14.133/2021, de utilizar o novo ordenamento ou se 

valer das Leis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002 ou os artigos 1 a 47-A da Lei n. 12.462/2011 

(RDC), alertando-se que a opção escolhida deverá estar prevista expressamente no edital, 

sendo vedada a aplicação combinada das leis até então em vigor com a nova lei de licitações. 

Então, percebe-se que referidas leis existirão concomitantemente até 1º de abril de 

2023, quando a Lei nº 14.133/2021 passará a dominar exclusivamente o ordenamento jurídico 

brasileiro.  

Embora grande parte da doutrina tenha afirmado que a Lei 14.133/2021 seja uma 

“compilação” das leis que tratavam dos procedimentos licitatórios, não se pode negar que esta 

mesma lei introduziu novos aspectos às contratações no âmbito da Administração Pública. 

Desta forma, o presente estudo pretende construir indicadores para auxiliar os agentes 

públicos na migração da lei vigente há quase 30 anos para um novo marco regulatório. 

 

 

 



2 – JUSTIFICATIVA 

 A Lei n° 14.133/2021 entrou em vigor imediatamente após sua publicação, não 

existindo o vacacio legis, isto é, o interregno necessário para que os agentes públicos se 

adaptem à nova realidade apresentada pelo novel ordenamento jurídico. A “alternativa” 

apresentada foi, durante o período de 2 (dois) anos, a possibilidade de ainda se utilizar das leis 

até então em vigor, que permanecerão vigentes até 1° de abril de 2023. 

Sobre o assunto, Niebuhr (2021) expõe: 

Sem embargo, o legislador previu que a Lei n. 14.133/2021, uma vez 

sancionada e publicada, conviverá por dois anos com as leis que 

compõem o regime antigo. A Lei n. 8.666/1993, a Lei n. 10.520/2002, 

que trata da modalidade pregão, e os dispositivos da Lei nº 12.462/2001 

que versam sobre o Regime Diferenciado de Contratações Públicas 

somente serão revogadas depois de 2 (dois) anos da publicação da Lei n. 

14.133/2021. Ou seja, haverá dois anos de convívio entre os regimes 

antigo e novo de licitação e contratação. Quer dizer que durante esses 

dois anos a Lei n. 14.133/2021 será vigente ao mesmo tempo da Lei n. 

8.666/1993, da Lei n. 10.520/2002 e dos dispositivos da Lei n. 

12.462/2012 sobre licitações e contratos.  

Na prática, como bem observado pelo jurista, referido período seria o suficiente para 

que a Administração ajustasse seus processos internos à nova legislação, capacitasse seus 

servidores e colocasse em prática os ditames do novo regime. 

No entanto, o movimento dentro dos órgãos públicos visando adaptação à nova 

legislação tem se mostrado muito tímido, razão pela qual a urgência em se buscar mecanismos 

para auxiliar na implantação da Lei n° 14.133/2021 no âmbito da Administração Pública 

como um todo. 

 É possível depreender que as dificuldades enfrentadas na Assembleia Legislativa de 

Santa Catarina sejam replicadas em outros órgãos públicos o que de per se requer atenção 

especial por parte do gestor público, sob o risco de se deparar com uma situação insustentável 

a partir da nova regulação. 



Destaca-se que um órgão eficiente consiste, entre outros fatores, em preparação dos 

seus agentes para o bom andamento da máquina pública. E considerando que as contratações 

na esfera da Administração envolvem recursos públicos, mister a capacitação de seus agentes 

para bem recepcionar a novel lei sobre o assunto. 

 

3 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Segundo Niebuhr (2021), as licitações e contratos administrativos são temas de 

elevada importância, visto que é por meio deles que a Administração Pública dispõe de 

insumos, materiais, serviços e obras para a concretização e suas atividades. 

No mesmo norte segue Carvalho (2022) quando afirma que “a Administração 

Pública possui a tarefa árdua e complexa de manter o equilíbrio social e gerir a máquina 

pública, composta por seus órgãos e agentes. Por essa razão, não poderia a lei deixar a critério 

do administrador a escolha das pessoas a serem contratadas, porque essa liberdade daria 

margem a escolhas impróprias e escusas, desvirtuadas do interesse coletivo. (...) A exigência 

de um processo licitatório busca contornar esses riscos (...).” 

Sobre a nova Lei de Licitações, Justen Filho (2021) explica que não se trata de uma 

lei simples, cuja interpretação seja fácil tampouco sua aplicação. No entanto, referida lei pode 

oportunizar significativos avanços na gestão pública.  

Na opinião de Di Pietro (2021), embora a lei n° 14.133/21 tenha deixado a desejar 

em muitos aspectos, principalmente pelo tempo que tramitou, também trouxe algumas 

inovações. Ressalta-se que a respeito dessas inovações têm-se surgido muitas dúvidas e 

controvérsias, principalmente acerca da efetiva aplicabilidade prática, tal como o diálogo 

competitivo. 

Moraes (2021) afirma que o novo marco legal sobre licitações justifica-se, entre 

outros fatores, pela defasagem da legislação anterior, que vigorava desde 1993. O objetivo é a 

criação de uma lei unificada, avançada e moderna, que traz maior transparência, eficácia e 

agilidade para as licitações e para a execução dos contratos administrativos. 

Para Marinela (2022), “a aprovação da Lei n. 14.133/2021, publicada no dia 

01.04.2021, estabeleceu o novo Marco Legal das Licitações e Contratações Publicas no 

Brasil, representando um novo ponto de partida e instalando uma nova racionalidade no 



sistema de contratações administrativas, trazendo importantes conseqüências e efeitos 

sistêmicos bastante relevantes.”  

Depreende-se que o processo licitatório é o meio hábil para buscar a oferta mais 

vantajosa para Administração e garantir a igualdade de competição entre os interessados em 

contratar com o ente público. No entanto, para que tal processo ocorra com lisura, é de 

essencial valia o treinamento e desenvolvimento de competências de todos envolvidos no 

procedimento. 

 

4 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Trata-se de um estudo de caso que tem por foco a Assembleia Legislativa de Santa 

Catarina. 

Postula-se realizar uma pesquisa qualitativa abrangendo toda área de licitações, 

compras e contratos da ALESC. 

Serão levantadas as informações inerentes a implementação do novo marco 

regulatório de licitações, compreendendo todos os setores envolvidos com o processo. Serão 

realizadas entrevistas semiestruturada com os gestores, identificando as dificuldades e 

desafios da implementação da mudança da lei. 

Uma vez coletados os dados, a análise categorial dos mesmos possibilitará o desenho 

de um framework que sirva de balizador à implementação da nova regulação dentro do 

Parlamento Catarinense. 

Tomando como referência a experiência vivenciada na Assembleia Legislativa de 

Santa Catarina, a pesquisadora pretende estruturar um framework de modo a melhor orientar e 

balizar os processos licitatórios das instituições públicas catarinenses, tendo por referência o 

novo marco regulatório.  

 

 

 

 



5 – VIABILIDADE/IMPLEMENTAÇÃO 

Em que pese a obrigatoriedade de aplicação exclusiva da nova lei de licitações e 

contratos administrativos ter data certa para iniciar, destaca-se que é de conhecimento comum 

que quando se trata de Administração Pública os passos são mais lentos. 

O presente estudo pretende criar uma estrutura de aplicação das etapas dos 

procedimentos do certame licitatório que sirva de base diretiva aos agentes públicos como um 

todo. 

Desta forma, busca-se ampliar a eficiência nos processos de contratações públicas, 

especialmente no âmbito da Assembleia Legislativa de Santa Catarina que é o foco desta 

pesquisa. 

 

6– CRONOGRAMA 

Atividade 1º Semestre 2º Semestre 3º Semestre 4º Semestre 

Disciplinas x x x x x x x x x x x x x x                             

Revisão Teórica               x x x x x x x                             

Metodologia de 

Pesquisa 
                      x x x                             

Qualificação                           x                             

Pesquisa de Campo                             x x x x x x x x x           

Submissão de Artigo                             x x                         

Coleta de Dados                             x x                         

Tabulação                                         x x             

Consolidação dos 

Resultados 
                                            x x x       

Conclusão                                                   x x   

Defesa                                                       x 

Submissão Artigo da 

Dissertação 
                                                      x 
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